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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

DENÚNCIAS Nº 1186/ 1632/1758/3326
A gerência técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica denúncias de nº 1186, 1632, 1758 e 3326, para análise e parecer. 
I – Relatório:

A denúncia nº 1186, protocolada em 07/05/2013, narrava que na Rua Amapá, 1.600, Bairro Vila Nova, Porto Alegre, uma obra estava sendo realizada sem acompanhamento técnico. A Fiscalização verificou a existência de RRT de projeto arquitetônico e RRT de execução de obra para o referido endereço. 
A denúncia nº 1632, protocolada em 02/09/2013, narrava que a arquiteta e urbanista Greici Linassi (CAU/RS A72181-6), servidora da prefeitura de Canguçu, realizou análises de projetos arquitetônicos realizados por engenheiros civis. As análises da profissional teriam demonstrado o descumprimento por parte da profissional da Resolução nº 51 do CAU/BR. A fiscalização informou o denunciante que a vigência da Resolução nº 51 encontra-se suspensão pela Justiça Federal de Brasília. 

A denúncia nº 1758, protocolada em 01/10/2013, narrava que a Prefeitura de Marau estaria aprovando projetos arquitetônicos e urbanísticos assinados por engenheiros civis. A fiscalização informou o denunciante que Resolução nº 51 do CAU/BR, que estabelece as atribuições privativas da Arquitetura e Urbanismo, encontra-se suspensa por decisão da Justiça Federal de Brasília. 
A denúncia nº 3326, protocolada em 04/07/2014, narrava que teria um estudante de arquitetura projetado a Casa Hermosa de Dom Pedrito. A fiscalização do CAU/RS verificou que o estudante mencionado não dispõe de registro no CAU/RS e que cursa Arquitetura no Centro Universitário Franciscano, em Santa Maria. Um ofício foi encaminhado ao denunciante, esclarecendo que, em tese, o fato denunciado configuraria exercício ilegal da profissão, devendo ser comunicado ao Ministério Publico de Bagé, uma vez que é titular da ação penal. 

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
Nos casos em apreço, verifica-se que as denúncias foram atendidas e prestados os devidos esclarecimentos aos denunciantes. A Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento das denúncias acima mencionadas. É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 071/FISCALIZAÇÃO/2014

DENÚNCIAS Nº 1186/ 1632 /1758 / 3326 
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessados: Vários
I - Relatório: 

A denúncia nº 1186, protocolada em 07/05/2013, narrava que na Rua Amapá, 1.600, Bairro Vila Nova, Porto Alegre, uma obra estava sendo realizada sem acompanhamento técnico. A Fiscalização verificou a existência de RRT de projeto arquitetônico e RRT de execução de obra para o referido endereço. 

A denúncia nº 1632, protocolada em 02/09/2013, narrava que a arquiteta e urbanista Greici Linassi (CAU/RS A72181-6), servidora da prefeitura de Canguçu, realizou análises de projetos arquitetônicos realizados por engenheiros civis. As análises da profissional teriam demonstrado o descumprimento por parte da profissional da Resolução nº 51 do CAU/BR. A fiscalização informou o denunciante que a vigência da Resolução nº 51 encontra-se suspensão pela Justiça Federal de Brasília. 

A denúncia nº 1758, protocolada em 01/10/2013, narrava que a Prefeitura de Marau estaria aprovando projetos arquitetônicos e urbanísticos assinados por engenheiros civis. A fiscalização informou o denunciante que Resolução nº 51 do CAU/BR, que estabelece as atribuições privativas da Arquitetura e Urbanismo, encontra-se suspensa por decisão da Justiça Federal de Brasília. 

A denúncia nº 3326, protocolada em 04/07/2014, narrava que teria um estudante de arquitetura projetado a Casa Hermosa de Dom Pedrito. A fiscalização do CAU/RS verificou que o estudante mencionado não dispõe de registro no CAU/RS e que cursa Arquitetura no Centro Universitário Franciscano, em Santa Maria. Um ofício foi encaminhado ao denunciante, esclarecendo que, em tese, o fato denunciado configuraria exercício ilegal da profissão, devendo ser comunicado ao Ministério Publico de Bagé, uma vez que é titular da ação penal. 

É o relatório.

Voto:

Nas denúncias em apreço, verifica-se que a fiscalização do CAU/RS guiou-se pelo princípio educativo, insculpido no art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR. Diante das orientações prestadas aos denunciantes, voto pelo arquivamento das Denúncias nº 1186; 1632; 1758 e 3326.
MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 071/FISCALIZAÇÃO/2014

DENÚNCIAS Nº 1186/ 1632/ 1758/ 3326.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROBERTO PY GOMES DA SILVEIRA
Interessado: Vários.

Voto: 

DELIBERAÇÃO Nº 071/FISCALIZAÇÃO/2014

DENÚNCIAS Nº 1186 / 1632 / 1758 / 3326.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: 
Interessado: VÁRIOS
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 071/FISCALIZAÇÃO/2014

DENÚNCIAS Nº 1186/ 1632/ 1758/ 3326
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADOS: VÁRIOS.

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Roberto Py Gomes da Silveira, dá conhecimento da seguinte 

DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo arquivamento das Denúncias nº 1186, 1632, 1758, 3326, em razão de que os denunciantes foram devidamente orientados pela fiscalização do CAU/RS, consoante dispõe o art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.

2) REMETA-SE os autos à Secretaria Técnica e ao Setor de Fiscalização para arquivamento das denúncias.

Porto Alegre, 04 de setembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE

COORDENADOR CEP/CAURS
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